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			PREFÁCIO


			Em seu primeiro livro publicado, Política Externa Feminista como branding governista: há congruência entre normas institucionais e práticas de cooperação?, Bruna Soares de Aguiar apresenta análises que resultam de seu doutoramento em Ciência Política no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ). Concebido a partir de uma abordagem crítica, feminista, pós-colonial e latino-americana, este livro que temos a honra de prefaciar é fruto de ampla pesquisa sobre como e por que a política externa feminista pode ser considerada um novo paradigma da política internacional. Nós, na qualidade de orientadora principal (Enara) e coorientador (Carlos), tivemos o prazer e o orgulho de acompanhar essa caminhada de Bruna, durante a qual ela soube, com maestria, transformar as pedras encontradas em fundações de uma avenida ao final construída e que hoje pode servir de passarela entre visões de mundo e modos de produzir conhecimento inovador no vasto campo das Relações Internacionais.


			Entre as inovações que merecem destaque na obra que ora se apresenta a(o) leitor(a), Bruna analisa detalhadamente como declarar “feminista” uma política externa ou estratégias de assistência oficial ao desenvolvimento tem-se tornado objeto de disputa entre ambições de transformação e táticas de publicidade no campo político da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID). Governos e agências têm anunciado a adoção de uma diplomacia feminista sem necessariamente promover uma reflexão mais profunda sobre as estruturas de reprodução das assimetrias, hierarquias e desigualdades no sistema internacional. A adoção das lentes de gênero pelas vias do marketing e das estratégias de branding diplomático, como bem analisa Bruna nesta obra, conduz a um quase esvaziamento crítico da agenda feminista, mormente à luz das contribuições do feminismo pós-colonial latino-americano. De um olhar radical sobre as relações de poder na CID e as tensões entre forças exógenas e contextos locais, a agenda de gênero pode ser mais um instrumento de manutenção do desenvolvimento capitalista, patriarcal, racista e reprodutor de desigualdades. Bruna revela, assim, como e por que, na pesquisa e na ação militante, é fundamental ir além das políticas declaratórias e analisar os resultados dos projetos de cooperação como eles se dão, sociologicamente, no campo das práticas da CID.


			O livro de Bruna Soares de Aguiar ilustra não apenas como a análise das relações de gênero é fundamental para a compreensão da política internacional, ela demonstra como a adjetivação feminista pode também se tornar mais uma estratégia a serviço de uma ordem mundial fundada em hierarquias e papeis previamente definidos. Como resultado deste trabalho, Bruna oferece não só uma profunda reflexão, mas também uma ferramenta prática para desvelar esses diversos sentidos e práticas em torno a uma agenda cada vez mais central, para que os diversos agentes possam entender mais concretamente as possiblidades de transformação que nos oferece a perspectiva feminista.


			Assim, este trabalho que agora o(a) leitor(a) terá a possibilidade de descobrir, ao se fundamentar em várias áreas do conhecimento (ciência política, relações internacionais, sociologia, estudos de gênero), traz à academia e ao grande público mais uma oportunidade de conhecer o resultado de pesquisas que têm sido desenvolvidas do Laboratório de Análise Política Mundial (LABMUNDO), que em breve completará 20 anos de existência. Esta publicação faz parte dessa trajetória e se constitui em mais uma celebração acadêmica. Parabéns, Bruna, depois de anos de convívio intelectual desde a graduação na Unirio e ao longo do mestrado e do doutorado no Iesp, deixamos os nossos votos de muito sucesso em sua carreira acadêmica.


			Rio de Janeiro, 3 de junho de 2024.


			Enara Echart Muñoz1


			Carlos R. S. Milani2
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			INTRODUÇÃO


			A análise das ações exteriores dos países sob a ótica feminista transcendeu o âmbito meramente acadêmico, tornando-se uma questão relevante também nas esferas burocráticas dos governos e para a sociedade civil organizada. Portanto, este livro não se limita a definir o que é uma Política Externa Feminista (PEF), mas busca elaborar até que ponto os países que rotulam suas ações como feministas efetivamente promovem mudanças em suas práticas além do discurso, de modo a contribuir na formulação de instrumentos analíticos dessa nova modalidade de política externa.


			Escrevo este livro visando apresentar uma nova abordagem sobre o assunto, partindo do pressuposto de que, assim como em outras áreas das políticas governamentais, as relações exteriores contemporâneas são influenciadas por uma ênfase crescente na divulgação dos acontecimentos como uma estratégia para alcançar aprovação da opinião pública — neste caso, de apoiadores domésticos e de atores disponíveis para interlocução na esfera internacional. A narrativa que um governo constrói sobre suas estratégias domésticas e internacionais precisa ser cativante para obter apoio público, porém isso não exclui a necessidade de análises críticas sobre seus métodos.


			As páginas a seguir refletem o resultado de quatro anos de pesquisa durante o doutorado, aliados aos meses como pesquisadora visitante na Espanha e na Suécia. No entanto, mais do que isso, elas são fruto de uma análise crítica dos rumos que a PEF tem tomado e de como esse paradigma pode se manifestar de maneiras diversas conforme o país, a região e o governo que adota. 


			A origem da PEF remonta à Suécia em 2014, como é tradicionalmente afirmado no início de diversos artigos acadêmicos, de opinião e livros ao redor do mundo que abordam o tema. Aqui essa afirmação inicial permanece, porém busco uma abordagem crítica a partir dos feminismos do Sul Global em relação a esse marco histórico. A localização desse ponto de partida é essencial para a compreensão dos argumentos e conclusões apresentados ao longo deste livro. 


			É importante também que eu seja transparente com minhas leitoras e leitores, e reconheça que não há um conceito fechado de Política Externa Feminista. Pelo contrário, existem diversas abordagens das ações exteriores que se adaptam às realidades específicas em que são concebidas e aos objetivos que buscam alcançar. Em minha visão, essa realidade é, de certa forma, agridoce. Por um lado, é positivo que as políticas dos países possam se adaptar de acordo com as circunstâncias particulares em que são desenvolvidas, refletindo a diversidade tão valorizada pelas teorias feministas. No entanto, a falta de um conceito mais definido em termos objetivos amplia a possibilidade de a PEF ser instrumentalizada para ações que não são genuinamente feministas. 


			Esse processo pode se expressar em diferentes estratégias. Escolho focar a deficiência de verificação da transformação das normas feministas em práticas feministas. O processo de instrumentalização nestes casos ocorre por meio de um “branding político” (Jezierska; Towns, 2017). Em outras palavras, trata-se da gestão da imagem de um governo, especialmente no âmbito internacional, e as formas de moldar a narrativa em torno de uma burocracia estatal engajada na promoção da igualdade de gênero. Vale ressaltar que essa estratégia impulsionou a construção de uma narrativa específica sobre o mainstreaming de gênero, integrando-se a diversas estratégias comunicacionais dos governos de países que anunciaram a PEF, desde políticas domésticas para revisão das leis de paridade de gênero no mercado de trabalho, até a elaboração de manuais para orientar a política externa e a agenda de cooperação (Aguiar, 2023). 


			Em termos gerais, o branding é comumente definido como a gestão da marca, ou seja, a estratégia por trás de como um produto/serviço é apresentado ao seu público-alvo. Adolphsen (2009) avançou nesse campo ao explorar o uso do branding em campanhas eleitorais, propondo uma reflexão sobre o branding político. Segundo o autor, de maneira sucinta, o branding político pode se desdobrar em três aspectos principais: a) a construção de narrativas emocionais para estabelecer uma identificação entre o eleitor e o candidato; b) a orientação multicanal, que consiste em apresentar-se de maneira coerente em diferentes meios de comunicação; c) a construção da confiança, que é alcançada por meio de uma narrativa consistente e promessas que mantenham as expectativas dos eleitores/consumidores ao longo do tempo. Partindo desse conceito, busco incorporar a ideia do branding político para analisar a PEF, unindo às reflexões de Pereira (2021) de que uma das ferramentas-chave para o exercício do branding na esfera política é o storytelling. Ou seja, a forma de contar a própria história vem sendo empregada de maneira multifacetada, abrangendo políticas públicas sociais e econômicas, legislações nacionais e normativas institucionais. 


			A questão crucial é determinar se essa história contada por meio das normas institucionais corresponde às práticas elaboradas pelos atores representantes dos governos que as desenvolvem, a ponto de gerar uma lealdade por parte dos beneficiários das ações exteriores feministas a partir de resultados efetivamente feministas, e, assim, consolidar a PEF como política de Estado. Caso não haja uma correlação, entendo que o storytelling se limita a criar uma narrativa empática, enquanto as práticas reforçam as desigualdades estruturais do sistema internacional, resultando em uma falta de congruência no branding das Políticas Externas Feministas. Desse modo, argumento que a imagem construída pelos governos a partir de suas identidades consolidadas como “amigos das mulheres” (Hernes, 1987), tanto em âmbito doméstico quanto internacional, se fundamenta em uma narrativa que cria um imaginário poderoso para sua inserção no sistema internacional, permitindo-lhes autodefinir, de maneira quase que automática, suas práticas como feministas. 


			Encaro essa promoção como um processo de persuasão para obter apoio a uma determinada visão governamental. Para tanto, as narrativas desenvolvidas e os agentes que personificam a história da Política Externa Feminista na estrutura burocrática dos governos, tanto individual quanto coletivamente, são mobilizados para convencer os interlocutores sobre a capacidade de promover e sustentar uma abordagem feminista na política externa. Essa narrativa é divulgada ao mundo por meio dos discursos dos representantes do Estado e do governo, mas, acima de tudo, é moldada pelas normas institucionais. Por isso, a maioria dos países que adotaram/adotam a PEF publicam documentos, majoritariamente em formato de manuais e planos de ação, para delimitar as fontes normativas do Direito Internacional que fundamentam e justificam a adoção da PEF, e para sublinhar as agendas nas quais há um esforço para a institucionalização da PEF – além dos informes de resultados que reúnem ações políticas como forma de promover o alcance do paradigma feminista. 


			A questão que surge dessa reflexão é, portanto, como discernir se a PEF transcende a mera promoção de um governo específico e efetivamente promove mudanças práticas. Para abordar essa questão, considero que uma agenda prioritária da ação exterior a ser examinada é a Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID). Isso se deve ao fato de que é por meio dessa modalidade de interação com outros países e organismos internacionais que um governo possuí a oportunidade de internacionalizar e disseminar uma consciência política, bem como de reproduzir uma determinada forma de ação. Além disso, a CID tem sido historicamente utilizada como plataforma para a promoção dos direitos humanos e da democracia em todo o mundo. Isso envolve volumes significativos de investimento por parte, principalmente, de países do Norte Global, sob a estratégia de “apoiar” nações em desenvolvimento e subdesenvolvidas na construção de governos democráticos, com progressos sociais, políticos e econômicos. 


			Ao longo desse processo, diversos conjuntos normativos foram estabelecidos para mitigar, em certa medida, as lacunas deixadas pela indústria do desenvolvimento e os efeitos negativos dos acordos de cooperação, principalmente entre países do Norte e do Sul. A perspectiva da Coerência da Política de Desenvolvimento (CDP), desenvolvida pela União Europeia, exemplifica uma estratégia que promove a visão de avanço e reformulação das práticas de cooperação internacional. A CDP trouxe à tona, também, a questão da eficiência das políticas de cooperação como um indicador para os acordos estabelecidos, bem como um reconhecimento internacionalmente válido dos benefícios proporcionados por determinadas práticas de cooperação, sob a ótica dos doadores.


			A concepção de uma política como eficiente e coerente parece estar intrinsecamente ligada à quantificação dos métodos e ao branding promovido pela política de um governo em questão. Isso significa estabelecer padrões métricos para classificar os Estados mais engajados em determinada agenda, reforçando a propaganda desse país na esfera internacional como defensor da política em destaque. No contexto sueco, por exemplo, o reforço dos instrumentos utilizados pelo Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento/ Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (CAD/OCDE) exemplifica uma ferramenta metodológica que quantifica e valida o branding do país em torno da igualdade de gênero. Esses processos se retroalimentam e sustentam a ordem mundial, reforçando os padrões de hierarquia no sistema internacional e têm sido reforçados nos diferentes processos de adoção da PEF. 


			O termo “coerência”, de acordo com o dicionário da língua portuguesa, refere-se à relação harmoniosa entre dois fatos ou ideias. Por outro lado, eficiência significa garantia de um resultado positivo. Examinar esses conceitos à luz de uma interpretação feminista crítica torna-se essencial para explicar a minha recusa em utilizar a terminologia Coerência de Políticas quando se trata da Análise de Política Externa Feminista (APEF), e por acreditar que esse termo tem servido como justificativa para classificar ações exteriores tradicionais como feministas, e antecipar resultados dos governos sob a justificativa de que já cooperavam desde um paradigma feminista antes mesmo de adotarem a PEF. 


			Em primeiro lugar, uma relação harmônica entre dois ou mais polos pressupõe-se mutuamente benéfica e percebida como positiva por todas as partes envolvidas no processo. Quando a União Europeia estabelece padrões metodológicos e métricas para categorizar uma política de cooperação como coerente, está adotando a perspectiva do país doador, não a do beneficiário. Isso mantém o protagonismo dos doadores no sistema internacional, favorecendo, principalmente, esses atores ao sugerir que o que se apresenta no branding daquela política é, necessariamente, harmônico com as práticas implementadas. No entanto, podemos questionar: harmônico com o quê? Harmônico para quem? O outro lado (beneficiário) para definir a harmonia entre as partes envolvidas não é, necessariamente, considerado nessas metodologias, já que apenas as normas que definem determinada política de desenvolvimento feminista são analisadas, e a avaliação dessas políticas é realizada utilizando as mesmas metodologias que as definem como coerentes. Portanto, é um ciclo de confirmação da coerência e eficácia do doador. Quando apenas um lado é considerado, não podemos garantir a harmonia de fato.


			No que diz respeito à eficiência, definida como a garantia de um resultado positivo, defendo que a linha entre bons resultados para a população beneficiária e bons resultados para as ONGs e governos intermediários da CID é muito tênue. Llistar (2009) indica que, em muitos casos, as ONGs dos países receptores tendem a defender os valores dos doadores como uma estratégia para manter o financiamento, o que garante a continuidade do trabalho da organização. Dessa forma, a eficiência não é determinada pela garantia de um resultado positivo em si, mas pela segurança do resultado esperado pelo doador.


			O argumento aqui é que rotular uma política de cooperação como coerente e eficiente, em um contexto no qual a ação exterior é denominada como feminista, não é suficiente para afirmar que existe uma cooperação feminista, isso porque não são apresentados instrumentos que garantam a verificação de que há/houve uma revisão das estruturas da CID e, consequentemente, de seus resultados, fazendo apenas com que o paradigma feminista seja instrumento de adjetivação de políticas de cooperação e de governos como “amigos das mulheres” (Hernes, 1987). A adjetivação dos conceitos de CID e Política Externa como feministas com base nos interesses dos doadores constitui um obstáculo ao protagonismo dos Estados e das comunidades locais beneficiárias da doação, reforçando ainda mais a lógica de dependência na indústria do desenvolvimento. Como observado por Llistar (2009), a CID, conforme praticada atualmente, não conduz à transitoriedade das políticas e da assistência ao desenvolvimento. Em outras palavras, não contribui para a autonomia dos beneficiários, mas aumenta sua dependência e reforça a ideia de que aqueles com capital material são atores altruístas, agindo unicamente em nome da ajuda.


			Defendo, portanto, a necessidade de desenvolver uma metodologia de avaliação da PEF e suas agendas específicas que possa abranger as diversas realidades e relações presentes nos contextos de cooperação. Acredito que manter a interpretação em torno da coerência de políticas em espaços de ações nomeadas como feministas exemplifica a instrumentalização do paradigma para reforçar a imagem positiva dos governos que apresentam uma agenda, em muitos casos, básica em termos de adoção de políticas de igualdade de gênero, e a versão da história por eles contadas, mesmo que não, necessariamente, esses governos possuam práticas que redefinam as estruturas de poder existentes. Para qualificar a cooperação também como feminista, considero válido contemplar a ideia de congruência de políticas. Isso porque o termo “congruência” busca descrever uma relação apropriada entre uma coisa e o objetivo que ela visa alcançar, envolvendo proporção. Quando uma política feminista é delineada, espera-se exatamente isso: uma relação proporcional entre as partes, visando à adequação ao objetivo desenhado — o benefício de uma determinada população, de modo a torná-la independente e autônoma.


			A ideia de solidariedade feminista reside no equilíbrio entre as diferentes partes, na interseção entre as diversas formas de experienciar a feminilidade e nas interseccionalidades que permeiam as diferentes vivências femininas, tais como contextos sociais e políticos, classe e etnia (Mohanty, 1988). Por isso, um dos principais esforços empreendidos em minha pesquisa de doutorado, e neste livro, é o de realizar uma análise feminista e pós-colonial que contribua com a revisão dos pilares do que se entende hoje como Análise de Política Externa, Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e Política Externa Feminista. Posso afirmar que esses conceitos, quando aplicados de maneira acrítica, tendem a reforçar processos de vulnerabilização de mulheres, crianças, pessoas LGBTQIA+, negros, indígenas e tantas outras realidades que este estudo, dada a sua óbvia limitação, não é capaz de alcançar.


			Com este livro, espero conseguir contribuir com o processo de (re)pensar as lógicas que regem as relações sociais internacionais por meio da ação, iniciado há muitos anos pelos feminismos pós-coloniais do Sul Global. O desafio assumido de construir um método analítico que se pressupõe coletivo e adaptável, que reforça a importância de trabalhar com evidências sobre as realidades dos mais variados contextos, reforça os protagonismos de países e sujeitos os quais seus processos de vulnerabilização sustentam a atual ordem mundial. 


			É válido sublinhar que as perspectivas e evidências empíricas descritas ao longo dos capítulos deste livro fornecem suficiente capacidade instrumental e analítica para desvelar os processos estruturais das lideranças normativas e das práticas de CID mantidas sob o escopo de uma PEF. É importante enfatizar que uma política feminista não é somente a inclusão de mulheres em espaços de poder, mas a articulação para que tenham capacidades culturais e materiais para o exercício do poder, bem como romper com o olhar binário sobre a igualdade de gênero. Por isso, promover políticas de igualdade de gênero não é, necessariamente, sinônimo de práticas feministas. 


			É compreensível que algumas leitoras e leitores possam considerar esses pressupostos excessivamente críticos e assertivos, especialmente em um contexto no qual os movimentos feministas estão constantemente sob ataque. Reconheço que, dada a forma como o mundo está estruturado e, principalmente, como as relações internacionais são configuradas, tem havido um posicionamento favorável aos feminismos e à igualdade de gênero como ferramentas de combate ao avanço da extrema direita – visto que são temas diretamente atacados por representantes dessas ideologias. 


			Portanto, é compreensível que governos que busquem manter sua imagem de democráticos busquem por se associar pelo poder simbólico, material e cultural que o branding feminista tem promovido. Mas o receio de muitas pesquisadoras e pesquisadores que atuam na investigação deste tema é que sejam meras estratégias comunicacionais e de valoração de um determinado governo e não, necessariamente, de resistência aos avanços antigênero e antidemocráticos. Por isso, considerei desenvolver uma ferramenta que eu acredito servir como um instrumento para que os analistas de política externa, especialmente feministas, questionem os processos institucionais e a construção da coesão social na ordem mundial atual. 


			Se as Análises de Política Externa contribuírem para legitimar a perpetuação desse ciclo de cooptação das demandas sociais como mecanismos de aprovação dos governos, a realidade do regime de gênero permanecerá fiel ao apontamento de Simone de Beauvoir de que basta uma crise política, econômica e religiosa para que os direitos das mulheres, e os feminismos, sejam questionados. Esse é precisamente o cenário que se desencadeou na Suécia em 2022, com a eleição de um governo que se pode classificar mais à extrema-direita, e a retirada do país do circuito da PEF. Ainda assim, é crucial ressaltar o valor da iniciativa do governo social-democrata sueco ao anunciar uma Política Externa Feminista em 2014, bem como dos demais países que seguiram essa abordagem nos últimos anos. Meu objetivo aqui não é realizar uma crítica simplista e desmistificar esse processo conduzido pela Suécia, mas conduzir uma análise que contribua para avançar além do que já está estabelecido, possibilitando a elaboração de uma PEF que transcenda as histórias contadas pelos governos que se nomeiam como tal, e se torne uma política de Estado.


		




		

			PARTE I. 


			QUANDO A POLÍTICA EXTERNA ENCONTRA OS FEMINISMOS


			Não é novidade que o tema da política externa é central na elaboração das relações internacionais, e na forma como a ordem mundial é estruturada em cada período histórico. Autoras e autores de diversas correntes teóricas da disciplina abordaram o conjunto de objetivos políticos dos Estados e governos concedendo centralidade a atores e ações específicas de acordo com suas percepções particulares a respeito do sistema internacional (Soares de Lima, 2000; Pinheiro; Milani, 2013; Hill, 2003; Hudson, 2007). Enloe (1993) já argumentava que o sistema internacional era composto por indivíduos, não somente entidades governantes que legislam sobre os temas, e, nesse sentido, o olhar dos feminismos sobre as temáticas de política externa contribuem para lançar atenção aos atores e temáticas que tradicionalmente foram eleitos para não estar no protagonismo da elaboração de ação exterior dos países. 


			Por um longo período histórico, a ideia vigente era de que a boa política externa deveria estar em acordo com os interesses nacionais, que só eram conhecidos por aqueles autodenominados como verdadeiros estadistas, capazes, portanto, de interpretar a vontade nacional e traduzi-la em uma ação exterior. Com as mudanças globais e a inclusão da tradição estadunidense nas relações internacionais, foi aberta a “caixa preta” do Estado, fazendo com que a política externa passasse a ser correlacionada às políticas domésticas, além de presumir uma ampliação dos atores envolvidos nos processos com variados graus de influência (Soares de Lima, 2000; Braga, 2018). Visões mais pluralistas ascenderam às relações internacionais e ideias sobre a atuação de ONGs, organismos multilaterais, atores sociais domésticos e os próprios sistemas políticos dos países passaram a ser mais aceitos e analisados.


			Nesse espectro, passou a existir uma argumentação em torno da correlação da política externa como política pública. Milani e Pinheiro (2013) esclarecem que houve também uma ampliação das agendas temáticas para além da segurança e diplomacia, o que retirou, em alguma medida, o protagonismo unificado dos órgãos específicos de relações exteriores e agregou congruência com legislativos e outras agências governamentais, bem como ministérios e secretarias com certo grau de autonomia no estabelecimento de políticas exteriores. Com isso, passaram a ser incluídas as agendas tradicionalmente descritas como de baixa política, como direitos humanos, cooperação, cultura, turismo e outras.


			Mas é importante esclarecer que a política externa, embora seja uma política pública, apresenta uma característica distintiva que a separa das demais: sua implementação ultrapassa as fronteiras estatais, o que cria uma certa distância entre os objetivos almejados e os resultados alcançados3 (Salomon; Pinheiro, 2013). Embora sua implementação ocorra além das fronteiras estatais, a política externa é tanto resultado quanto impulsionadora dos arranjos institucionais e burocráticos domésticos, além de influenciar as articulações políticas internas em várias dimensões.


			A redefinição das fronteiras entre o doméstico e o internacional tornou o debate e as práticas mais plurais. Contudo, apesar da crescente e rica argumentação sobre política externa como política pública, é imprescindível reconhecer que os estudos ainda não se aliaram à ascensão das questões das mulheres e gênero nas relações internacionais. O processo de incorporação da pauta das Teorias Feministas nas Relações Internacionais fora tardio e restrito, sendo este tema visto ao longo dos anos como baixa política e militância. Ainda que com uma paulatina pluralidade, os aspectos estruturantes do sistema internacional possibilitaram confirmar a ideia de que “[…] a política internacional é uma esfera masculinizada, em que as vozes das mulheres são consideradas inapropriadas” (Tickner, 1992, p. 3). O processo de questionamento dessa verdade considerada como absoluta revela uma possibilidade de mudança fundamental na compreensão tradicional do exercício do poder e, consequentemente, na forma como os fenômenos sociais podem e devem ser analisados (Souza, 2014). 


			O QUE CONTRIBUIU PARA A SUÉCIA DAR O PRIMEIRO PASSO E ANUNCIAR A PEF? 


			Considerando que até 2014 as questões de gênero foram tratadas no e pelo sistema internacional a partir dos instrumentos clássicos normativos, majoritariamente derivados das Nações Unidas (Cedaw, Resolução 1325 e Agenda 2030), é importante compreender o processo que levou ao surgimento da PEF enquanto ação exterior formalmente nomeada e que tenha sido absorvida por tantos países ao longo dos anos. No começo da minha pesquisa, talvez por já assumir a ideia de que política externa é política pública, eu senti imediatamente a necessidade de compreender sobre os processos domésticos que levaram a Suécia a anunciar a PEF. Isso porque até aquele momento, 2019, tudo o que eu lia estava muito atrelado à descrição da ação exterior e do governo feminista social-democrata, e não consegui acessar materiais que apresentassem algum indicativo sobre o papel da sociedade civil e/outros atores domésticos que tenham contribuído para a imagem do país como “amigo das mulheres” e para a adoção do feminismo como paradigma de um governo.


			A minha ida à Suécia me auxiliou muito no acesso à bibliografia específica sobre os movimentos feministas nórdicos, bem como as interações e conversas com estudiosas do tema. Por isso, considero que este capítulo é uma oportunidade valiosa para compartilhar as informações que pude coletar, e, assim, contribuir para uma compreensão mais abrangente do processo de instauração da primeira PEF. Isso porque acredito fortemente que todos os processos de adoção da PEF nos últimos 11 anos são, em alguma medida, derivados da proposta sueca — seja na adoção completa, ou na crítica. Dessa maneira, analisar a PEF como um processo livre de interesses, sem constrangimentos políticos, sem embates e debates sociais soa, no mínimo, divergente de tudo o que se compreende como metodologia feminista. 
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